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Nota Informativa 30 – maio de 2020 

 

A AIPOR recomenda leitura atenta desta Nota Informativa sobre: 

 

Resolução do Conselho de Ministros n.º 38/2020 - Diário da República n.º 95-B /2020, de 17-05 

 

Prorrogação da Situação de Calamidade 

 

COVID-19 

 

Atendendo à evolução da situação epidemiológica verificada em Portugal, no passado dia 30 de abril, o 

Governo aprovou uma série de medidas com vista a iniciar o processo de desconfinamento das medidas 

que foram sendo adotadas para combater a COVID -19. 

Para o efeito, foram estabelecidas na Resolução do Conselho de Ministros n.º 33 -C/2020, de 30 de abril, 

três fases de desconfinamento: uma fase que se iniciou a 30 de abril de 2020, uma fase subsequente, a 

iniciar -se após 18 de maio de 2020, e outra prevista para o final do mês de maio de 2020. 

Assim, pela presente resolução, o Governo dá continuidade ao processo de desconfinamento iniciado em 

30 de abril de 2020, no quadro de uma evolução controlada da situação epidemiológica em Portugal, que 

justifica a renovação da situação de calamidade, declarada com efeitos a 3 de maio de 2020. 

Com efeito, é necessário declarar novamente a situação de calamidade e estabelecer, designadamente, a 

fixação de limites e condicionamentos à circulação e à aglomeração de pessoas, e a racionalização da 

utilização de serviços públicos. 

Nesta fase, o Governo opta por um elenco menos intenso de restrições, suspensões e encerramentos do 

que aquele que se encontrava vigente, sem prejuízo da gradualidade do levantamento das restrições e da 

necessidade de se manter o escrupuloso cumprimento, pela população portuguesa, das medidas de 

distanciamento físico indispensáveis à contenção da infeção. 
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É alargado o conjunto de estabelecimentos comerciais que podem estar em funcionamento, 

designadamente o comércio local de proximidade, de entrada direta da rua e com dimensão limitada a 400 

m2 .  

São, ainda, reabertos os estabelecimentos de restauração e similares, desde que a sua ocupação não exceda 

50 % da respetiva capacidade e sejam cumpridas todas as orientações de higiene e sanitária da Direção -

Geral da Saúde definidas para o setor.  

Passa a ser admitido que as entidades exploradoras de parques de campismo e caravanismo assegurem que 

a capacidade máxima de acampamento é de 2/3 da área legalmente fixada. Por último, são estabelecidas 

regras para o acesso a museus, monumentos, palácios, sítios arqueológicos e para outros locais similares. 

A presente Resolução produz efeitos a partir das 00:00 h do dia 18 de maio de 2020, em todo o território 

nacional até às 23:59 h do dia 31 de maio de 2020. 

Nota informativa disponibilizada pelo Departamento Jurídico. 

Saudações Associativas, 

A Direção, 


